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APRESENTAÇÃO

As eleições brasileiras de 2026 acontecem em um contexto internacional 

marcado por guerras e instabilidades econômicas. No cenário interno, a disputa 

política ocorre em meio a tensões institucionais e polarização, que colocam 

novos desafios para a democracia.

O avanço das ferramentas de inteligência artificial, que ampliam a capacidade de 

produzir e distribuir rapidamente conteúdos falsos ou manipulados, torna esse 

ambiente ainda mais desafiador. As instituições e o próprio processo eleitoral 

passaram a ser alvos frequentes de campanhas coordenadas de desinformação.

Nesse contexto, é cada vez mais importante contar com informação baseada em 

dados e fontes confiáveis. É a partir dessa perspectiva que o IREE apresenta o 

Plantão Eleitoral: Manual das eleições de 2026. Reunimos aqui informações 

sobre os principais temas que mobilizam os eleitores, as funções de cada cargo 

em disputa e o funcionamento do processo eleitoral.

Este manual reúne informações e análises para ajudar a compreender o Brasil que 

chega às urnas e os principais desafios em debate nas eleições. O objetivo do 

IREE é que esse exercício de compreensão também contribua para a defesa da 

democracia.
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OS TEMAS CENTRAIS NAS 
ELEIÇÕES DE 2026

Em março de 2026, o IREE entrevistou a cientista social Carolina de Paula sobre as 

principais preocupações dos eleitores brasileiros que se preparavam para ir às 

urnas na 10ª eleição presidencial direta desde a redemocratização.

Confira a entrevista a seguir.

Violência e alta do custo de vida lideram 
preocupações dos eleitores

Independentemente do posicionamento político, os eleitores brasileiros 

compartilham as mesmas preocupações — segurança, custo de vida e acesso à 

saúde — e esperam respostas mais práticas dos candidatos em 2026, segundo 

pesquisa qualitativa conduzida pela cientista política Carolina de Paula.

“Os incômodos dos brasileiros são muito parecidos, sejam eles de direita ou de 

esquerda. Nisso não tem polarização”, afirma a pesquisadora.

Segundo ela, um dos pontos mais relevantes identificados na pesquisa é a 

mudança de percepção sobre a segurança pública dentro do campo 

progressista, em que cresce a avaliação de que as leis são pouco eficazes. “Isso 

tem impacto direto no cenário eleitoral: há uma demanda crescente, inclusive 

entre eleitores de esquerda, por respostas mais firmes na área de segurança. 

Virou uma pauta da direita, mas não precisa ser”, diz a cientista política.

O levantamento integra o Monitor do Debate Público, realizado pelo IESP-UERJ, 

com apoio do INCT-REDEM, e é baseado em grupos focais no WhatsApp, que 

permitem acompanhar percepções do eleitorado ao longo do tempo. Por ser 

qualitativa, a pesquisa aponta tendências, sem caráter estatístico.

ENTREVISTA
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OS TEMAS CENTRAIS NAS 
ELEIÇÕES DE 2026

PROPOSTAS CONCRETAS 

O foco do eleitorado em propostas mais concretas foi outro ponto de destaque 

do levantamento. “O eleitor da militância já está consolidado, mas o eleitor a ser 

conquistado espera mais pragmatismo”, afirma Carolina de Paula.

Esse cenário aponta para um clima eleitoral mais alinhado à lógica das disputas 

municipais, com foco em temas de impacto direto na vida dos eleitores e menor 

peso de pautas ideológicas. “Vai ser uma eleição acirrada, mas será um erro 

apostar na polarização, pois quem vai decidir é o grupo de indecisos que está 

esperando propostas e rejeita discursos disruptivos”, explica a cientista política.

Segundo ela, o nível de engajamento político tem sido superestimado. Na prática, 

os eleitores mais mobilizados são minoria, enquanto a maior parte demonstra 

cansaço com campanhas baseadas em confronto e “lacração”. Ela acredita que o 

interesse desses eleitores não estará em discursos antipolítica, mas em 

candidatos capazes de apresentar medidas viáveis para os problemas.

“O fim da escala 6×1 é uma pauta forte, ou a isenção dos impostos, medidas que 

mostrem o que vai melhorar na vida das pessoas. É uma eleição mais de temas do 

que de ideologia”, define.

SEGURANÇA PÚBLICA

A pesquisa indica que a segurança pública vem se consolidando como um dos 

principais eixos da eleição deste ano, figurando entre as maiores preocupações 

dos eleitores, com destaque para a sensação de insegurança nas ruas e as 

restrições na rotina. A violência contra a mulher também surge como tema central 

e tende a ganhar ainda mais relevância ao longo da campanha.

“O que está mais disseminado é o medo de furto e da violência contra a mulher. Há 

um sentimento de insegurança nas ruas, de não poder sair com o celular. Isso 

aparece também no interior, com relatos de que as pessoas não conseguem mais 

sentar na frente de casa para conversar por causa dos roubos. Em relação à 

violência contra a mulher, quase sempre há alguém que conhece um caso ou já 

passou por uma situação desse tipo”, afirma a pesquisadora.
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CUSTO DE VIDA

Segundo Carolina de Paula, a economia segue como tema clássico das eleições, 

mas a pesquisa identificou que o foco dos eleitores está mais em questões 

concretas do que em indicadores. “Todo mundo está de acordo de que o custo 

de vida está alto e que a conta não está fechando. Os preços, principalmente de 

aluguel, subiram, e o salário não acompanhou”, explica.

SAÚDE

A saúde pública também aparece como uma área crítica, com menções 

recorrentes à demora no atendimento, escassez de profissionais, falta de 

medicamentos, superlotação e desigualdades no acesso entre regiões e classes 

sociais.
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O QUE O ELEITOR QUER: SEGURANÇA PÚBLICA 

MAIS SEGURANÇA NAS RUAS

A segurança pública ocupa um espaço central nas eleições de 2026. A sensação 

de insegurança, alimentada por roubos, furtos e golpes cada vez mais frequentes, 

ajuda a explicar por que o tema ganhou protagonismo no debate eleitoral.

Pesquisas recentes mostram que a violência aparece entre os principais 

problemas apontados pelos brasileiros. Além dos índices de criminalidade, pesa 

também a percepção cotidiana de insegurança, que afeta diretamente a rotina da 

população e altera hábitos em diferentes regiões do país.

Segundo o estudo “Medo do crime e eleições 2026: os gatilhos da insegurança”, 

realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FSBS) em parceria com o 

Datafolha, 96% das pessoas afirmam ter medo da violência e convivem com a 

sensação de insegurança. Mesmo com a redução em alguns indicadores de 

violência letal nos últimos anos, roubos e furtos — especialmente de celulares — 

passaram a ser mais frequentes e mais próximos da vida cotidiana, inclusive em 

cidades do interior.

Os impactos dessa percepção aparecem de forma concreta no comportamento 

da população. Dados do FSBS indicam que 57% dos brasileiros mudaram hábitos 

por medo da violência, evitando sair à noite, alterando trajetos ou adotando 

estratégias para reduzir riscos no dia a dia. Outro levantamento do Datafolha 

aponta que 60% evitam usar o celular enquanto caminham na rua por receio de 

assalto.

O roubo de celulares, aliás, ganhou uma nova dimensão nos últimos anos. Além da 

perda material, o crime passou a envolver riscos ligados ao acesso a contas 
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bancárias, aplicativos, documentos e dados pessoais. Em 2024, o Brasil registrou 

cerca de 498 mil furtos e 419 mil roubos de celulares. São Paulo lidera o número 

de ocorrências, seguido por Rio de Janeiro, Minas Gerais e Pará.

Esse cenário ajuda a explicar por que cresce a cobrança por respostas concretas 
no debate público. A segurança deixou de ser apenas uma discussão sobre 
estatísticas criminais e passou a ser percebida como um problema que interfere 
diretamente na liberdade de circulação, no uso da cidade e na sensação de 
bem-estar da população.

Com a violência mais presente no cotidiano e a insegurança afetando diferentes 
grupos sociais, a tendência é que a segurança pública ganhe ainda mais peso nas 
eleições de 2026. Em diferentes campos políticos, candidatos devem ser 
pressionados a apresentar propostas concretas e medidas mais eficazes para 
enfrentar a violência e responder às preocupações da população.

ELEIÇÕES 2026: SEGURANÇA PÚBLICA COMO TEMA CENTRAL DE UM 

PAÍS DIVIDIDO 

MAIS PROTEÇÃO PARA AS MULHERES

O aumento dos casos de feminicídio, agressão, ameaça, perseguição e estupro 
colocou a violência contra a mulher entre as principais preocupações da 
população brasileira, levando ao centro do debate público um problema que, por 
muito tempo, foi tratado equivocadamente como uma questão privada.

Só em 2025, 1.568 mulheres foram vítimas de feminicídio no Brasil, um aumento de 
4,7% em relação ao ano anterior, segundo o levantamento “Retrato dos 
Feminicídios no Brasil“, do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Além dos 
números, a violência aparece nas histórias compartilhadas entre amigas, 
familiares, colegas de trabalho e vizinhas. 

Quase todo mundo conhece uma mulher que já sofreu ameaça, agressão ou 
algum tipo de violência. A repetição desses episódios reforça a sensação de 
banalização e impunidade.

Leia mais: 
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POR QUE A VIOLÊNCIA CONTRA MULHER NÃO DIMINUI?

COMO REDUZIR A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES?

QUEM FAZ POLÍTICAS PARA AS MULHERES NO CONGRESSO?

Embora o Brasil tenha avançado na criação de leis e políticas públicas de 

proteção às mulheres, como a Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, 

especialistas apontam que o principal desafio ainda está na implementação 

efetiva dessas medidas. 

A falta de estrutura, a demora nas respostas, a dificuldade de acesso à rede de 

proteção e o medo de denunciar ainda impedem as mulheres de se sentirem 

seguras.

O medo influencia decisões do dia a dia das mulheres: o horário de voltar para 

casa, o transporte utilizado, os lugares frequentados e até as roupas que 

escolhem usar. A sensação constante de vigilância e autoproteção mostra como 

a violência afeta a liberdade e a autonomia feminina.

A pressão por respostas ao problema já tem gerado iniciativas nos diferentes 

poderes. Mais recentemente, ações do Pacto Nacional Brasil Contra o Feminicídio 

— iniciativa que reúne Executivo, Legislativo e Judiciário — ampliaram a prisão de 

agressores, aceleraram a análise de medidas protetivas e expandiram a rede de 

atendimento às vítimas. No Congresso Nacional, até o fim de maio, 1.140 

proposições relacionadas aos direitos das mulheres haviam sido apresentadas 

na atual legislatura (2023-2026).

Diante desse cenário, o combate à violência de gênero ganha mais espaço na 

campanha eleitoral de 2026, com potencial de influenciar os votos 

especialmente do eleitorado feminino.

Leia mais: 
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COMBATE ÀS FACÇÕES CRIMINOSAS

A expansão dessas organizações transformou o crime organizado em uma 

preocupação cada vez mais presente no cotidiano dos brasileiros e deve colocar 

seu combate entre os principais temas da disputa eleitoral de 2026. Segundo o 

relatório “Medo do crime e eleições 2026: os gatilhos da insegurança”, do Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, 41,2% dos brasileiros afirmam viver em áreas 

onde facções criminosas ou milícias estão presentes. O percentual corresponde 

a cerca de 68,7 milhões de pessoas.

Os dados mostram que, em muitos locais, esses grupos criminosos exercem 

influência sobre a rotina dos moradores e sobre as regras de convivência das 

comunidades. Entre os cidadãos que vivem em áreas com presença de facções, 

61,4% afirmam que o crime organizado influencia moderadamente ou fortemente 

as decisões e a vida cotidiana do bairro.

A consequência é a consolidação de uma dinâmica marcada pelo medo. A 

pesquisa aponta que 81% dos entrevistados temem ficar no meio de um 

confronto armado, enquanto 74,9% evitam frequentar determinados locais e 

65,2% deixam de circular em certos horários por receio da violência. Em alguns 

casos, a influência desses grupos alcança também atividades econômicas 

cotidianas: 12,5% dos moradores dessas áreas afirmam sentir-se obrigados a 

contratar serviços indicados pelo crime organizado.

Os impactos também atingem a liberdade de expressão e a participação na vida 

pública. Entre os entrevistados que convivem com a presença de facções ou 

milícias, 59,5% evitam falar sobre política por receio de represálias e 64,4% têm 

medo de denunciar crimes.

A expansão das facções e milícias transformou o combate ao crime organizado 

em uma questão estratégica para o país. Diante desse cenário, cresce a 

expectativa dos eleitores por propostas capazes de conter o avanço dessas 

organizações e recuperar a capacidade do Estado de garantir segurança e 

direitos à população.
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MAIORIA DOS BRASILEIROS TÊM MEDO DE SOFRER VIOLÊNCIA POLÍTICA

POR QUE PCC E CV NÃO SÃO GRUPOS TERRORISTAS?

A ASFIXIA FINANCEIRA NO CENTRO DO COMBATE ÀS FACÇÕES

Leia mais: 

QUEM É RESPONSÁVEL PELA SEGURANÇA PÚBLICA?

A Constituição estabelece que a segurança pública é uma responsabilidade 

compartilhada entre União, estados e municípios. Cada nível de governo possui 

atribuições próprias e complementares.

O principal responsável pela segurança nas ruas, por exemplo, é o governo 

estadual. Estão sob sua responsabilidade as Polícias Militar e Civil, responsáveis 

pelo policiamento ostensivo e pela investigação de crimes, além da 

administração do sistema prisional estadual. As Assembleias Legislativas também 

têm papel importante na aprovação de leis, fiscalização das ações do Executivo e 

na definição de recursos para a área.

As prefeituras atuam na segurança pública com ações de prevenção e por meio 

das guardas municipais, que fazem a proteção do patrimônio e dos espaços 

públicos.

O governo federal, por sua vez, comanda a Polícia Federal e a Polícia Rodoviária 

Federal, atua no controle de fronteiras, define as regras sobre posse e porte de 

armas e administra os presídios federais. Também participa do financiamento de 

programas e da coordenação de ações que envolvem diferentes estados.

Essa atuação conjunta é especialmente importante no combate ao crime 

organizado. Facções criminosas atuam em diferentes estados e frequentemente 

mantêm conexões internacionais, o que exige cooperação entre investigações, 
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ações de inteligência, controle de fronteiras, combate à lavagem de dinheiro, 

enfrentamento do tráfico de armas e gestão do sistema prisional.

A proteção das mulheres também envolve diferentes níveis de governo. Nos 

estados, são organizadas estruturas como Delegacias da Mulher, Patrulhas Maria 

da Penha, casas de acolhimento e mecanismos de cumprimento de medidas 

protetivas. Prefeituras atuam no acolhimento das vítimas e em ações de 

prevenção à violência. Já o governo federal coordena políticas nacionais e 

financia programas voltados à prevenção e ao enfrentamento da violência contra 

as mulheres.

Outra instituição fundamental para a segurança pública é o Congresso Nacional. 

Deputados federais e senadores são responsáveis pela aprovação de leis que 

impactam diretamente a área, incluindo regras sobre armas de fogo, alterações 

no sistema penal, criação de novos crimes e punições e definição de recursos 

para programas federais. Também cabe ao Congresso fiscalizar as ações do 

governo federal.

Atualmente, tramita no Congresso uma proposta fundamental para o setor, a PEC 

da Segurança Pública. Proposta pelo governo federal, ela prevê a inclusão do 

Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) na Constituição e atribui à União a 

responsabilidade de definir diretrizes nacionais para o setor. Segundo o 

Executivo, o objetivo é melhorar a coordenação entre os entes federativos, 

padronizar regras e dados e garantir financiamento para a área.

A PEC, porém, enfrenta resistência de governadores e setores da oposição, que 

argumentam que as mudanças podem reduzir a autonomia dos estados na 

condução das políticas de segurança pública.

ENTENDA O QUE É A PEC DA SEGURANÇA PÚBLICA

Leia mais: 
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O QUE O ELEITOR QUER: SAÚDE

MENOS ESPERA NA SAÚDE

Saúde sempre foi um tema central nas eleições brasileiras e, em 2026, não é 

diferente. Pesquisas qualitativas indicam que o tema pesa especialmente na 

decisão de voto de mulheres e eleitores independentes.

Os números ajudam a dimensionar essa preocupação. Segundo pesquisa 

Datafolha divulgada em maio de 2026, 34% dos eleitores apontavam que a saúde 

deve ser a principal prioridade para o próximo governo. Além disso, 20% 

consideravam a área o maior problema do país.

Uma das principais queixas da população está ligada à demora no acesso a 

especialistas, exames e cirurgias. O acesso ao atendimento especializado se 

tornou um dos principais gargalos do Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2025, 

mais de 5 milhões de brasileiros aguardavam consultas e acompanhamentos com 

especialistas, com tempo médio de espera de 57 dias.

A demora no atendimento e as desigualdades regionais geram filas e dificuldades 

de acesso em todo o país. Nesse cenário, muitos brasileiros passaram a recorrer 

a planos de baixo custo, clínicas populares e cartões de desconto como forma de 

buscar atendimento mais rápido.

Diante desse quadro, as propostas para a área devem olhar para um desafio 

concreto: como reduzir o tempo de espera por consultas, exames e cirurgias no 

SUS. 
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Devem ganhar espaço temas como o financiamento do sistema, a ampliação da 

oferta de especialistas, a integração entre estados e municípios, a reorganização 

das filas de atendimento e o uso de tecnologia para reduzir o tempo de espera 

dos pacientes.

Apesar dos problemas, alguns indicadores mostram avanços no sistema. Entre 

2022 e 2025, o número de cirurgias eletivas realizadas pelo SUS cresceu mais de 

40%, passando de 10,8 milhões para 14,7 milhões de procedimentos. Segundo 

levantamento da OCDE, a satisfação dos brasileiros com o SUS cresceu, entre 

2022 e 2025, de 34% para 45%.

Os indicadores sugerem que a importância do SUS não está em questão para a 

maior parte da população. O desafio que mobiliza os eleitores está na capacidade 

do sistema de oferecer atendimento especializado com menor tempo de espera.

QUEM CUIDA DA SUA SAÚDE NO BRASIL?

A saúde no Brasil não é responsabilidade de uma única esfera de governo. Ela 

funciona como uma rede compartilhada entre União, estados e municípios — cada 

um atuando em uma parte do atendimento.

Na maior parte dos casos, o primeiro contato com o sistema de saúde acontece 

sob a gestão dos governos municipais. As prefeituras cuidam das Unidades 

Básicas de Saúde (UBSs), da vacinação e do acompanhamento da população, 

como consultas de rotina, pré-natal e acompanhamento de doenças crônicas.

Quando é necessário um especialista, exames ou procedimentos mais 

complexos, o atendimento passa a ser organizado pelos governos estaduais, em 

conjunto com os municípios. Os estados são responsáveis pela rede de atenção 

especializada do SUS em nível regional, incluindo hospitais, ambulatórios e 

serviços de urgência, como consultas com especialistas, exames de imagem e 

cirurgias.
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Casos de emergência podem ser atendidos por UPAs e pelo SAMU, que 

funcionam como porta de entrada rápida para o sistema, como em acidentes, 

infartos e situações de risco imediato. Esses serviços são organizados por 

estados e municípios, com apoio do governo federal.

O governo federal define as políticas nacionais de saúde, financia grande parte 

do sistema e regula o funcionamento da saúde no país por meio de órgãos como 

o Ministério da Saúde, a Anvisa e a ANS. É ele que estabelece as diretrizes gerais 

do SUS, como campanhas nacionais de vacinação, distribuição de 

medicamentos e regras de funcionamento dos serviços de saúde.

Já o Congresso Nacional cria as leis e define o orçamento da saúde no país. Isso 

inclui regras gerais que organizam o SUS, criação e alteração de programas de 

saúde pública, definição do orçamento federal da saúde e mudanças em leis 

sobre planos de saúde e medicamentos. Nos estados, deputados estaduais 

fazem o mesmo em nível regional, aprovando e fiscalizando o orçamento da 

saúde estadual.

Do posto de saúde ao hospital, o atendimento depende da atuação conjunta de 

diferentes governos. Entender isso ajuda a compreender como o sistema 

funciona — e quem pode ser cobrado em cada parte dele.
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O QUE O ELEITOR QUER: ECONOMIA

MAIS PODER DE COMPRA 

O custo de vida tem ocupado o centro do debate em democracias ao redor do 
mundo e não é diferente no Brasil. Os indicadores do país mostram uma economia 
mais forte, mas a percepção da população segue marcada pelo aumento das 
despesas do dia a dia. É esse contraste que alimenta o debate sobre o poder de 
compra em 2026.

Segundo pesquisa Genial/Quaest divulgada no dia 10 de junho, 67% dos 
brasileiros afirmavam que tinham menos poder de compra do que há um ano. 
Além disso, 69% diziam que os preços dos alimentos haviam aumentado no 
último mês, enquanto 44% avaliavam que a economia havia piorado no mesmo 
período.

A percepção negativa convive com uma melhora dos principais indicadores 
macroeconômicos. Dados da PNAD Contínua (IBGE) mostram que a taxa de 
desemprego chegou a 5,6% no trimestre encerrado em maio, o menor índice para 
o período desde o início da série histórica. A população ocupada atingiu 102,7 
milhões de pessoas e o rendimento médio real do trabalhador alcançou R$ 3.726, 
dois recordes.

A inflação, porém, continuou sendo um ponto de atenção. O IPCA acumulado em 
12 meses até junho de 2026 foi de 4,64%, acima do teto da meta estabelecida 
pelo Banco Central.

Um fator importante para entender a sensação de pressão sobre o orçamento é 
o elevado nível de endividamento das famílias. Segundo a Pesquisa de 
Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic), da CNC, 81,6% das famílias 
brasileiras estavam endividadas em junho de 2026, o maior patamar da série 
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histórica. Do total, 29,9% tinham contas em atraso e 12,2% afirmavam não ter 
condições de pagar suas dívidas atrasadas.

O quadro se soma a um problema estrutural da economia brasileira: a 
desigualdade de renda. Como exemplo dos limites orçamentários enfrentados 
pela maioria dos brasileiros, o Dieese estima que, em junho de 2026, uma família 
de quatro pessoas precisaria de R$ 8.110,92 por mês para cobrir despesas 
básicas, cerca de cinco vezes o salário mínimo vigente, de R$ 1.621,00.

Esse cenário coloca o poder de compra entre os temas relevantes do debate 
eleitoral. A expectativa dos eleitores será por medidas que reduzam o peso das 
despesas no orçamento e ampliem a capacidade de consumo das famílias. Nesse 
contexto, devem ganhar espaço propostas voltadas ao controle da inflação, à 
redução do endividamento e à melhoria da renda.

O BRASIL ESTÁ QUEBRANDO?

O NÓ DAS FAMÍLIAS ENDIVIDADAS NO BRASIL

Leia mais: 

ALIMENTAÇÃO E MORADIA:

Por que o dinheiro parece render menos? Parte da resposta está nos gastos 
essenciais que mais comprometem a renda dos brasileiros. Alimentação e 
moradia estão entre as principais despesas das famílias e seus preços passaram 
por mudanças importantes nos últimos anos, pressionando o orçamento da 
população.

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE, a mais recente disponível, 
referente aos anos de 2017 e 2018, mostra o peso desses dois grupos nas 
despesas dos brasileiros, com impacto proporcionalmente maior entre as 
famílias de menor renda. Nas famílias com rendimento de até dois salários 

mínimos, 61% das despesas de consumo eram destinadas à habitação e à 
alimentação, sendo 39% para habitação e 22% para alimentação. 

Já entre as famílias com renda superior a 25 salários mínimos, a parcela destinada 
a esses dois grupos era bem menor, de 30,2% das despesas de consumo, com 
22,6% destinados à habitação e 7,6% à alimentação.

MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026
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POR QUE O ALUGUEL SOBE TANTO?

Entre as despesas que mais pressionaram o custo de vida dos brasileiros nos 
últimos anos está o aluguel residencial. Após a pandemia, o mercado de locação 
passou por forte valorização. Segundo o Índice FipeZAP, a variação anual foi de:

Entre os fatores que ajudam a explicar esse movimento está a relação entre 
oferta e demanda por imóveis. Com os juros elevados, o financiamento da casa 
própria ficou mais caro, fazendo com que mais pessoas permanecessem no 
aluguel. Ao mesmo tempo, em muitas cidades, a oferta de imóveis disponíveis não 
acompanhou o crescimento da procura. Mudanças no próprio mercado 
imobiliário também contribuíram para esse cenário. A expansão de studios e 
apartamentos compactos voltados para investimento aumentou a disputa por 
imóveis em regiões valorizadas. Em alguns municípios, a destinação de unidades 
para plataformas de aluguel por temporada também reduziu a oferta disponível 
para moradores.

Embora o mercado imobiliário tenha sua própria dinâmica, políticas públicas 
podem agir sobre alguns dos fatores que influenciam os aluguéis, como a oferta 
de moradias, o acesso ao crédito e o planejamento urbano.

A construção de moradias populares e o aproveitamento de imóveis vazios ou 
subutilizados, por exemplo, podem reduzir a pressão sobre os aluguéis ao ampliar 
a disponibilidade de moradia em determinadas regiões. A disponibilização de 
linhas de financiamento mais baratas para a compra da casa própria também tem 
impacto sobre a demanda por aluguel. Outra frente importante é o planejamento 
urbano, com investimentos em transporte e infraestrutura, que ajudam a conectar 
mais regiões a empregos e serviços, diminuindo a concentração da demanda por 
imóveis em áreas valorizadas.

MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026
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O SUPERMERCADO VIROU UM TERMÔMETRO DA ECONOMIA

Além da moradia, a alimentação tem grande peso sobre a percepção do custo de 

vida. Nos últimos anos, os preços dos alimentos oscilaram sob influência da 

pandemia, guerras, eventos climáticos extremos e outros fatores econômicos. A 

variação anual dos preços do grupo Alimentação e bebidas, segundo o IPCA/IBGE, 

foi de:

Entre os fatores que explicam essa trajetória estão choques externos e 

mudanças nas condições de produção e abastecimento. A pandemia de 

COVID-19 desorganizou cadeias de produção e transporte, elevando custos e 

afetando a disponibilidade de produtos.

A guerra entre Rússia e Ucrânia, iniciada em fevereiro de 2022, aumentou os 

preços de fertilizantes, combustíveis e grãos, enquanto eventos climáticos 

extremos reduziram safras e afetaram a oferta de alimentos. Conflitos no Oriente 

Médio também tiveram impacto sobre o mercado de petróleo, contribuindo para a 

alta dos combustíveis e dos fretes. Além disso, a valorização do dólar encareceu 

insumos importados.

Enfrentar a alta dos alimentos passa por políticas públicas que ampliem a oferta, 

reduzam custos e aumentem a capacidade de resposta do setor produtivo. O 

apoio à produção, por meio de iniciativas como o Plano Safra e linhas de crédito 

para agricultura familiar é uma medida importante para estimular o cultivo de itens 

da cesta básica. Já os estoques reguladores, retomados em 2023 pelo governo 

Lula após anos de redução dessas reservas, permitem a compra e armazenagem 

de produtos como arroz e milho para equilibrar a disponibilidade e reduzir 

oscilações de preços.

Investimentos públicos em transporte também são essenciais para melhorar a 

logística e diminuir custos entre o campo e o consumidor. Outra frente que tem 

sido cada vez mais urgente é a adaptação às mudanças climáticas, com medidas 

como seguro rural, irrigação e tecnologias de manejo para reduzir perdas 

causadas por eventos extremos. Por fim, medidas de comércio exterior, como 

importações e redução de tarifas, ampliam a disponibilidade de produtos 

específicos em momentos de alta.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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Entre os fatores que explicam essa trajetória estão choques externos e 

mudanças nas condições de produção e abastecimento. A pandemia de 

COVID-19 desorganizou cadeias de produção e transporte, elevando custos e 

afetando a disponibilidade de produtos.

A guerra entre Rússia e Ucrânia, iniciada em fevereiro de 2022, aumentou os 

preços de fertilizantes, combustíveis e grãos, enquanto eventos climáticos 

extremos reduziram safras e afetaram a oferta de alimentos. Conflitos no Oriente 

Médio também tiveram impacto sobre o mercado de petróleo, contribuindo para a 

alta dos combustíveis e dos fretes. Além disso, a valorização do dólar encareceu 

insumos importados.

Enfrentar a alta dos alimentos passa por políticas públicas que ampliem a oferta, 

reduzam custos e aumentem a capacidade de resposta do setor produtivo. O 

apoio à produção, por meio de iniciativas como o Plano Safra e linhas de crédito 

para agricultura familiar é uma medida importante para estimular o cultivo de itens 

da cesta básica. Já os estoques reguladores, retomados em 2023 pelo governo 

Lula após anos de redução dessas reservas, permitem a compra e armazenagem 

de produtos como arroz e milho para equilibrar a disponibilidade e reduzir 

oscilações de preços.

Investimentos públicos em transporte também são essenciais para melhorar a 

logística e diminuir custos entre o campo e o consumidor. Outra frente que tem 

sido cada vez mais urgente é a adaptação às mudanças climáticas, com medidas 

como seguro rural, irrigação e tecnologias de manejo para reduzir perdas 

causadas por eventos extremos. Por fim, medidas de comércio exterior, como 

importações e redução de tarifas, ampliam a disponibilidade de produtos 

específicos em momentos de alta.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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ELEITORADO E REPRESENTAÇÃO 

Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o eleitorado brasileiro 

cresceu pouco desde 2022, mas mudou de composição. Em 2026, o Brasil tem 

mais eleitores no exterior e, principalmente, um eleitorado mais envelhecido. 

Confira os principais números a seguir.

Quem é o eleitor brasileiro de 2026?

Neste ano, o país tem 158,7 milhões de eleitores aptos a votar. Nas últimas 

eleições gerais, eram 156,4 milhões, um crescimento de 1,46% em quatro anos.

As mulheres continuam sendo maioria entre os eleitores brasileiros. Elas 

representam 53% do eleitorado, ou 83 milhões de pessoas, enquanto os homens 

correspondem a 47%, ou 74,8 milhões.

Também aumentou o número de eleitores brasileiros no exterior. Em 2026, são 

918.876, contra 697.078 em 2022, um crescimento de 31,82%.

São Paulo continua sendo o maior colégio eleitoral do país, concentrando 21,48% 

dos eleitores. Na sequência aparecem Minas Gerais, com 10,32%; Rio de Janeiro, 

com 8,10%; Bahia, com 7,13%; e Paraná, com 5,42%. Juntos, os cinco estados 

concentram 52,45% do eleitorado brasileiro.

A faixa etária também mostra uma mudança importante na composição do 

eleitorado. Em 2026, há 37,5 milhões de eleitores com 60 anos ou mais, contra 

32,9 milhões em 2022. São 4,6 milhões de eleitores a mais nessa faixa. A 

participação desse grupo passou de 21,02% para 23,60% do eleitorado.

IREE EXPLICA

MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026

O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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ELEITORADO E REPRESENTAÇÃO Enquanto a participação dos eleitores mais velhos cresce, a dos mais jovens 

diminui. Entre os eleitores de 21 a 34 anos, eram 43,8 milhões em 2022 e são 41 

milhões agora, uma redução de 2,8 milhões. A participação dessa faixa etária caiu 

de 28,01% para 25,85%.

Também diminuiu o número de eleitores de até 18 anos. Em 2022, eram 4,18 

milhões; agora, são 3,57 milhões, uma redução de 606 mil adolescentes, ou 

14,52% em quatro anos.

O VOTO DOS IDOSOS FAZ DIFERENÇA

Por outro lado, o voto dos idosos nunca teve tanto peso nas eleições brasileiras. 

Hoje, pessoas com 60 anos ou mais representam 23% do eleitorado, o maior 

percentual já registrado. Entre 2010 e 2026, esse eleitorado cresceu 74%, 

passando de 20,8 milhões para 36,2 milhões, acima do crescimento do eleitorado 

geral, de 15%.

A população 60+ também tem um peso econômico importante. Segundo a CNDL 

e o SPC Brasil, 91% dos brasileiros com mais de 60 anos contribuem para o 

sustento da casa, e 52% são os principais responsáveis pela renda familiar.

Apesar desse cenário, é comum a percepção de que, depois de certa idade, a 

participação política já não é tão necessária. Muitos idosos não acreditam que 

seu voto possa influenciar os rumos do país, embora decisões políticas afetem 

diretamente suas vidas — da saúde e da Previdência à renda, moradia, mobilidade, 

cuidados e assistência social.

Essa percepção se reflete nos altos índices de abstenção no grupo, acima da 

média da população. Em 2022, 34,5% dos eleitores com 60 anos ou mais não 

compareceram às urnas, contra 21% do eleitorado geral. Entre os maiores de 70 

anos, idade a partir da qual o voto não é obrigatório, a abstenção chegou a quase 

60%. Ou seja, 8 milhões de pessoas dessa faixa etária não votaram, e uma disputa 

presidencial decidida pela diferença de 2 milhões de voto.

MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026

O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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Os dados mostram que o eleitorado idoso tem força para influenciar o resultado 

de uma eleição, e tem muito a ganhar ou a perder com as escolhas que saem das 

urnas. Engajar esse público significa reconhecer que os idosos não estão à 

margem da vida política e econômica e que sua participação é fundamental para 

a democracia e para as decisões que definem o futuro do país.

EM QUEM O ELEITOR VAI VOTAR

Em 2026, o eleitor terá seis votos na urna eletrônica. A ordem será: deputado 

federal (quatro números), deputado estadual ou distrital (cinco números), senador 

(1º voto, três números), senador (2º voto, três números), governador (dois 

números) e presidente da República (dois números). 

Para evitar erros, a Justiça Eleitoral recomenda o uso da “colinha eleitoral”, uma 

anotação com os números das candidaturas escolhidas. Ela pode ser levada para 

a cabine de votação, mas não é permitido usar o celular ou outros dispositivos 

eletrônicos durante o voto.

MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026

O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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Entre os fatores que ajudam a explicar esse movimento está a relação entre 
oferta e demanda por imóveis. Com os juros elevados, o financiamento da casa 
própria ficou mais caro, fazendo com que mais pessoas permanecessem no 
aluguel. Ao mesmo tempo, em muitas cidades, a oferta de imóveis disponíveis não 
acompanhou o crescimento da procura. Mudanças no próprio mercado 
imobiliário também contribuíram para esse cenário. A expansão de studios e 
apartamentos compactos voltados para investimento aumentou a disputa por 
imóveis em regiões valorizadas. Em alguns municípios, a destinação de unidades 
para plataformas de aluguel por temporada também reduziu a oferta disponível 
para moradores.

Embora o mercado imobiliário tenha sua própria dinâmica, políticas públicas 
podem agir sobre alguns dos fatores que influenciam os aluguéis, como a oferta 
de moradias, o acesso ao crédito e o planejamento urbano.

A construção de moradias populares e o aproveitamento de imóveis vazios ou 
subutilizados, por exemplo, podem reduzir a pressão sobre os aluguéis ao ampliar 
a disponibilidade de moradia em determinadas regiões. A disponibilização de 
linhas de financiamento mais baratas para a compra da casa própria também tem 
impacto sobre a demanda por aluguel. Outra frente importante é o planejamento 
urbano, com investimentos em transporte e infraestrutura, que ajudam a conectar 
mais regiões a empregos e serviços, diminuindo a concentração da demanda por 
imóveis em áreas valorizadas.

O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.

O PROCESSO ELEITORAL
Como funcionam as pesquisas eleitorais?

No período eleitoral, as pesquisas de intenção de voto ganham espaço no 

noticiário e ajudam a acompanhar o cenário da disputa. Apesar de buscarem se 

aproximar do cenário observado em uma eleição, seus resultados não devem ser 

confundidos com uma previsão das urnas. Eles representam um retrato das 

preferências do eleitorado no momento em que o levantamento foi realizado.

As pesquisas são um ponto de partida para analisar as eleições e funcionam 

como um termômetro da opinião pública. Elas fazem parte do processo 

democrático e são uma importante fonte de informação.

Antes da realização do levantamento, os institutos definem a metodologia da 

pesquisa. Essa etapa envolve a elaboração do questionário, a definição do 

público-alvo, o cálculo da amostra e os critérios para seleção dos entrevistados.

A partir do público-alvo — como todos os eleitores brasileiros ou os eleitores de 

um estado —, são calculadas quantas entrevistas são necessárias para 

representar esse universo. A definição da amostra considera a distribuição dos 

eleitores pelo território e utiliza dados demográficos disponíveis, como os do 

IBGE e da Justiça Eleitoral.

A escolha dos entrevistados é feita de maneira aleatória e as entrevistas podem 

ocorrer presencialmente, por telefone ou pela internet. O questionário, a ordem 

das perguntas e a forma de apresentação das opções aos eleitores seguem 

procedimentos definidos para evitar interferências nas respostas.

As pesquisas eleitorais destinadas à divulgação pública precisam ser registradas 

na Justiça Eleitoral antes da publicação, mas o registro não significa aprovação ou 

validação dos resultados pelo TSE. Sua função é tornar públicas informações 

como instituto responsável, contratante, período de coleta, tamanho da amostra, 

metodologia, plano amostral e questionário.
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O QUE FAZ CADA UM?

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O presidente da República é o chefe do Poder Executivo federal e, no sistema 

presidencialista brasileiro, exerce duas funções: chefe de Estado e chefe de 

governo. Como chefe de governo, dirige a administração federal, define 

prioridades e coordena as políticas públicas da União. Como chefe de Estado, 

representa o Brasil nas relações internacionais, recebe autoridades estrangeiras 

e participa da celebração de acordos e tratados internacionais.

Para se candidatar à Presidência da República, é necessário ser brasileiro nato, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral e domicílio eleitoral no Brasil, estar filiado a um partido 

político e não estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação.

Entre as principais atribuições do presidente estão dirigir a administração federal 

e nomear e exonerar ministros; sancionar ou vetar projetos de lei aprovados pelo 

Congresso e propor projetos de lei em matérias de sua competência; editar 

decretos para regulamentar a execução das leis; elaborar o projeto de orçamento 

federal e executar o orçamento aprovado; celebrar tratados, convenções e atos 

internacionais; e exercer o comando supremo das Forças Armadas.

A atuação do governo federal alcança diversas áreas. Na saúde, a União participa 

do financiamento e da coordenação nacional do SUS e mantém programas e 

serviços federais. Na educação, o governo federal é responsável pela rede federal 

de ensino, que inclui universidades e institutos federais, além de formular políticas 

nacionais e participar do financiamento da educação. No combate à pobreza, 

cabe ao governo federal conduzir programas de transferência de renda e 

políticas de segurança alimentar.

Em relação ao emprego e à inflação, o governo pode adotar políticas econômicas, 

realizar investimentos, ampliar o crédito e implementar medidas de estímulo à 

atividade econômica. Esses fatores, porém, não estão sob controle exclusivo do 

presidente. Na infraestrutura, o governo federal realiza investimentos e conduz 

políticas relacionadas a rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e energia que 

estão sob responsabilidade da União.

O presidente é responsável por uma parte importante das políticas públicas, mas 

o Brasil é uma federação e União, estados e municípios possuem competências 

diferentes. Na saúde, por exemplo, a gestão do SUS é compartilhada. O governo 

federal tem responsabilidades de financiamento e coordenação, enquanto 

estados e municípios também participam da gestão e da prestação dos serviços. 

Na educação, a União é responsável por políticas nacionais e pela rede federal, 

mas estados e municípios respondem pela educação básica. Na segurança 

pública, o governo federal atua por meio de forças como a Polícia Federal e a 

Polícia Rodoviária Federal, enquanto as polícias Civil e Militar são estaduais.

GOVERNADOR

O governador administra o estado, define prioridades e executa políticas públicas 

nas áreas de responsabilidade estadual. Também nomeia e exonera secretários e 

dirigentes de órgãos estaduais, elabora o planejamento e o orçamento, propõe 

projetos de lei à Assembleia Legislativa, sanciona ou veta propostas aprovadas 

pelos deputados estaduais e edita decretos para regulamentar as leis.

Para se candidatar ao cargo de governador, é necessário ser brasileiro, ter pelo 

menos 30 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter alistamento 

eleitoral, domicílio eleitoral no estado, estar filiado a um partido político e não 

estar sujeito às hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação. 

Na segurança pública, os governadores são responsáveis pelo comando das 

Polícias Civil e Militar e pelo Corpo de Bombeiros. Também administram o sistema 

prisional estadual e elaboram políticas estaduais de segurança. Na saúde, os 

governadores participam da gestão e do financiamento do SUS, com atuação 

importante nos serviços de média e alta complexidade, como hospitais estaduais 

e unidades de referência. Na educação, mantêm suas próprias redes de ensino, 

principalmente o ensino médio. Alguns estados também mantêm instituições 

públicas de ensino superior.

O governador é responsável pela construção, manutenção e ampliação das 

rodovias estaduais e, conforme a organização de cada região, pela gestão do 

transporte intermunicipal e metropolitano, como ônibus, trens e metrôs. Também 

cabe a ele criar e executar programas estaduais de moradia popular e outras 

políticas habitacionais.

Na área de saneamento, participa do planejamento e da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Pode ainda implementar 

políticas de desenvolvimento econômico, como atração de investimentos, 

qualificação profissional e desenvolvimento regional. Já na área ambiental, o 

governo estadual atua na fiscalização e no licenciamento de atividades de 

competência estadual e na execução de políticas de proteção do meio ambiente.

SENADOR

O Brasil tem um sistema bicameral: para uma lei ser aprovada, ela precisa passar 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. Enquanto a Câmara representa a 

população de forma proporcional, o Senado representa os estados. 

Cada um dos 26 estados e o Distrito Federal elegem três senadores, totalizando 

81. Dessa forma, uma das funções do Senado é evitar que os estados mais 

populosos, que têm mais deputados na Câmara, possam impor seus interesses 

aos demais.

Entre as principais atribuições de um Senador estão propor, discutir e votar 

projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo; aprovar indicações feitas 

pelo presidente, como ministros do STF e diretores do Banco Central; autorizar 

operações de crédito e estabelecer limites para o endividamento dos entes 

federativos; processar e julgar autoridades em casos de crime de 

responsabilidade; e analisar e revisar projetos aprovados pela Câmara dos 

Deputados.

Para se candidatar a Senador, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 35 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, ter 

alistamento eleitoral, ter domicílio eleitoral na circunscrição em que pretende 

concorrer, estar filiado a um partido político e não estar sujeito às hipóteses de 

inelegibilidade previstas na legislação.

Os senadores têm mandato de oito anos, e a renovação das cadeiras ocorre de 

forma parcial e alternada: em uma eleição, são renovados 2/3 das cadeiras; na 

seguinte, 1/3. Em 2026, serão renovadas 54 cadeiras. Por isso, cada eleitor deverá 

votar em dois candidatos.

Dos 54 senadores que encerram o mandato em 2026, 33 são governistas, 15 

oposicionistas e 6 independentes. Entre os 27 senadores que permanecem até 

2031, 10 apoiam o Planalto e 17 estão na oposição. A composição que sair das 

urnas será decisiva para definir a correlação de forças no Senado e a capacidade 

do próximo governo de construir maioria no Congresso.

DEPUTADOS FEDERAIS E ESTADUAIS 

Os deputados integram o Poder Legislativo: o federal atua na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, sobre temas de competência da União, e o estadual atua 

na Assembleia Legislativa e trata de questões de competência do estado.

Portanto, cada um em sua esfera, tem entre suas atribuições: propor, discutir e 

votar projetos de lei; fiscalizar os atos do Poder Executivo e o uso de recursos 

públicos; analisar e votar as leis orçamentárias; investigar fatos por meio de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs); realizar audiências públicas e 

indicar a destinação de recursos do Orçamento por meio das emendas 

parlamentares.

Para se candidatar ao cargo, é necessário ser brasileiro, nato ou naturalizado, ter 

pelo menos 21 anos, estar no pleno exercício dos direitos políticos, estar alistado 

como eleitor, ter domicílio eleitoral na circunscrição, ser filiado a um partido 

político e não estar sujeito a nenhuma hipótese de inelegibilidade prevista em lei.

Os parlamentares são eleitos pelo sistema proporcional, que considera os votos 

dos candidatos e o desempenho de seus partidos ou federações. Para os 

deputados federais são 513 cadeiras, distribuídas entre os estados e o DF 

conforme a população, com 8 a 70 por unidade da Federação. Já o número de 

cadeiras dos deputados estaduais é calculado a partir da representação do 

estado na Câmara.

O PROCESSO ELEITORAL Como as pesquisas trabalham com amostras, os resultados estão sujeitos a 

variações estatísticas. A margem de erro indica o intervalo em que os números 

podem variar, enquanto o nível de confiança indica a probabilidade de o resultado 

estar dentro dessa faixa. Assim, uma pesquisa eleitoral deve ser interpretada 

como uma estimativa das intenções de voto em determinado momento da 

disputa, considerando a metodologia utilizada e os limites estatísticos do 

levantamento.
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URNA ELETRÔNICA: 
ENTENDA POR QUE É SEGURA

A urna eletrônica completa 30 anos em 2026. Utilizada pela primeira vez nas 

eleições municipais de 1996 e adotada em todo o país desde 2000, ela foi 

desenvolvida pela Justiça Eleitoral para registrar e apurar votos de forma rápida, 

segura e auditável.

Desde sua implantação, o Brasil realizou 15 eleições com voto eletrônico sem 

qualquer comprovação de fraude no sistema. Ainda assim, a urna continua sendo 

alvo de campanhas de desinformação que colocam em dúvida sua segurança e 

confiabilidade.

Entender como a urna eletrônica funciona é essencial para distinguir fatos de 

desinformação. A seguir, explicamos os principais mecanismos que garantem a 

segurança e a auditabilidade do sistema.

O QUE É A URNA ELETRÔNICA?

A urna eletrônica é um microcomputador desenvolvido exclusivamente para as 

eleições. Projetada para funcionar de forma independente, conta com bateria 

própria, não é conectada à internet e utiliza sistemas desenvolvidos pela Justiça 

Eleitoral. Além disso, possui mecanismos de segurança para proteger o registro 

dos votos.

O equipamento é composto por dois terminais: o do mesário, responsável por 

identificar o eleitor e liberar a votação, e o do eleitor, onde o voto é registrado. 

O sistema não permite identificar em quem o eleitor votou, preservando o sigilo 

do voto.

SEGURANÇA QUE PODE SER VERIFICADA

A urna eletrônica conta com diferentes mecanismos de proteção que impedem 

acessos indevidos e alterações nos registros, detectam tentativas de violação e 

bloqueiam a execução de softwares não autorizados.

Esses recursos são complementados por auditorias públicas realizadas antes, 

durante e depois das eleições. Partidos políticos, Ministério Público, Polícia 

Federal, universidades e outras entidades fiscalizadoras podem acompanhar 

diferentes etapas desse processo.

Antes da votação, os programas instalados nas urnas passam por uma cerimônia 

pública de assinatura digital e são lacrados. Já no dia da eleição, antes da abertura 

da votação, cada equipamento imprime a chamada Zerésima, documento que 

comprova que a urna inicia o processo sem qualquer voto registrado.

Também no dia da eleição é realizado o Teste de Integridade. Urnas escolhidas por 

sorteio são retiradas de suas seções e submetidas a uma auditoria pública, na 

qual uma votação simulada é registrada simultaneamente em cédulas de papel e 

na urna eletrônica. Ao final, os resultados são comparados com o Boletim de Urna 

para verificar se todos os votos foram registrados e apurados corretamente. 

Desde 2002, o teste confirmou o correto funcionamento de todas as urnas 

auditadas, sem registro de divergências.

COMO OS RESULTADOS SÃO CONFERIDOS

Encerrada a votação, cada urna imprime o Boletim de Urna (BU), documento 

público que apresenta a totalização dos votos daquela seção eleitoral. Somente 

depois disso, os dados são transmitidos de forma criptografada aos sistemas de 

totalização da Justiça Eleitoral.

Outro mecanismo de verificação é o Registro Digital do Voto (RDV), um arquivo 

digital que registra todos os votos de forma aleatória, preservando o sigilo do 

eleitor. Esse registro pode ser utilizado por partidos políticos e outras entidades 

fiscalizadoras para auditar a votação e conferir se a apuração corresponde aos 

votos efetivamente registrados pela urna.

A combinação desses procedimentos, desde o desenvolvimento dos programas 

até a conferência dos resultados, faz da urna eletrônica um sistema confiável que 

tem servido de modelo e inspiração para todo o mundo.

31



MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026

URNA ELETRÔNICA: 
ENTENDA POR QUE É SEGURA

A urna eletrônica completa 30 anos em 2026. Utilizada pela primeira vez nas 

eleições municipais de 1996 e adotada em todo o país desde 2000, ela foi 

desenvolvida pela Justiça Eleitoral para registrar e apurar votos de forma rápida, 

segura e auditável.

Desde sua implantação, o Brasil realizou 15 eleições com voto eletrônico sem 

qualquer comprovação de fraude no sistema. Ainda assim, a urna continua sendo 

alvo de campanhas de desinformação que colocam em dúvida sua segurança e 

confiabilidade.

Entender como a urna eletrônica funciona é essencial para distinguir fatos de 

desinformação. A seguir, explicamos os principais mecanismos que garantem a 

segurança e a auditabilidade do sistema.

O QUE É A URNA ELETRÔNICA?

A urna eletrônica é um microcomputador desenvolvido exclusivamente para as 

eleições. Projetada para funcionar de forma independente, conta com bateria 

própria, não é conectada à internet e utiliza sistemas desenvolvidos pela Justiça 

Eleitoral. Além disso, possui mecanismos de segurança para proteger o registro 

dos votos.

O equipamento é composto por dois terminais: o do mesário, responsável por 

identificar o eleitor e liberar a votação, e o do eleitor, onde o voto é registrado. 

O sistema não permite identificar em quem o eleitor votou, preservando o sigilo 

do voto.

SEGURANÇA QUE PODE SER VERIFICADA

A urna eletrônica conta com diferentes mecanismos de proteção que impedem 

acessos indevidos e alterações nos registros, detectam tentativas de violação e 

bloqueiam a execução de softwares não autorizados.

Esses recursos são complementados por auditorias públicas realizadas antes, 

durante e depois das eleições. Partidos políticos, Ministério Público, Polícia 

Federal, universidades e outras entidades fiscalizadoras podem acompanhar 

diferentes etapas desse processo.

Antes da votação, os programas instalados nas urnas passam por uma cerimônia 

pública de assinatura digital e são lacrados. Já no dia da eleição, antes da abertura 
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comprova que a urna inicia o processo sem qualquer voto registrado.

Também no dia da eleição é realizado o Teste de Integridade. Urnas escolhidas por 

sorteio são retiradas de suas seções e submetidas a uma auditoria pública, na 

qual uma votação simulada é registrada simultaneamente em cédulas de papel e 

na urna eletrônica. Ao final, os resultados são comparados com o Boletim de Urna 

para verificar se todos os votos foram registrados e apurados corretamente. 

Desde 2002, o teste confirmou o correto funcionamento de todas as urnas 

auditadas, sem registro de divergências.

COMO OS RESULTADOS SÃO CONFERIDOS

Encerrada a votação, cada urna imprime o Boletim de Urna (BU), documento 

público que apresenta a totalização dos votos daquela seção eleitoral. Somente 

depois disso, os dados são transmitidos de forma criptografada aos sistemas de 

totalização da Justiça Eleitoral.

Outro mecanismo de verificação é o Registro Digital do Voto (RDV), um arquivo 

digital que registra todos os votos de forma aleatória, preservando o sigilo do 

eleitor. Esse registro pode ser utilizado por partidos políticos e outras entidades 

fiscalizadoras para auditar a votação e conferir se a apuração corresponde aos 

votos efetivamente registrados pela urna.

A combinação desses procedimentos, desde o desenvolvimento dos programas 

até a conferência dos resultados, faz da urna eletrônica um sistema confiável que 

tem servido de modelo e inspiração para todo o mundo.
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Encerrada a votação, cada urna imprime o Boletim de Urna (BU), documento 

público que apresenta a totalização dos votos daquela seção eleitoral. Somente 
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fiscalizadoras para auditar a votação e conferir se a apuração corresponde aos 
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A combinação desses procedimentos, desde o desenvolvimento dos programas 
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tem servido de modelo e inspiração para todo o mundo.
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COMO É FEITA UMA ELEIÇÃO

Por trás de cada eleição existe uma estrutura complexa, que reúne pessoas, 

tecnologia, logística, regras e instituições trabalhando de forma coordenada. 

Muito antes de o eleitor chegar à seção, há um trabalho de preparação que 

envolve diferentes áreas da Justiça Eleitoral e milhares de profissionais e 

cidadãos em todo o país.

Nas Eleições 2026, serão 516.785 seções eleitorais distribuídas por 2.641 zonas 

eleitorais. Para que elas funcionem, 1,9 milhão de pessoas se cadastraram como 

voluntárias ou foram convocadas para atuar como mesárias e mesários.

A organização começa pela própria estrutura da Justiça Eleitoral. O Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) coordena as eleições em âmbito nacional e estabelece 

normas e procedimentos gerais. Nos estados e no Distrito Federal, os Tribunais 

Regionais Eleitorais (TREs) organizam e administram o processo em seus 

territórios. As zonas eleitorais são divisões territoriais da Justiça Eleitoral 

responsáveis pela organização das eleições em determinada área. Já os cartórios 

eleitorais fazem o atendimento ao eleitor e executam atividades como cadastro 

eleitoral, emissão e regularização do título, transferência de domicílio e coleta de 

biometria. 

INFRAESTRUTURA, TECNOLOGIA E PREPARAÇÃO DAS URNAS

Para que a votação aconteça, escolas, universidades, prédios públicos e outros 

espaços são transformados em locais de votação. A Justiça Eleitoral distribui os 

eleitores pelas seções e prepara os espaços para receber a votação, 

considerando também condições de acessibilidade. Em 2026, serão mais de 500 

mil seções eleitorais em todo o país.

A tecnologia está presente em todas as etapas da preparação das urnas 

eletrônicas. Os sistemas eleitorais são desenvolvidos, verificados e submetidos a 

testes antes de serem instalados nos equipamentos. Depois, as urnas passam por 

procedimentos de conferência, preparação, testes e lacração.

Esse processo é acompanhado por entidades fiscalizadoras, como partidos 

políticos, Ministério Público e Ordem dos Advogados do Brasil, que podem 

verificar a integridade e a autenticidade dos sistemas instalados nas urnas.

LOGÍSTICA, VOLUNTÁRIOS E EQUIPES DE APOIO

Depois de preparadas, as urnas e os demais materiais precisam chegar a cada 

seção eleitoral. A operação envolve servidores da Justiça Eleitoral, equipes de 

logística e profissionais de transporte.

Em regiões de difícil acesso, a distribuição pode exigir diferentes meios de 

transporte, como caminhões, barcos, helicópteros e aviões. Em localidades 

específicas, as Forças Armadas podem prestar apoio logístico.

A eleição também depende da participação de cidadãos que se voluntariam ou 

são convocados para trabalhar nas seções eleitorais. Mesárias e mesários 

recebem treinamento e atuam na preparação da seção, na identificação dos 

eleitores, na orientação durante a votação e nos procedimentos de 

encerramento.

Há ainda equipes de apoio logístico e profissionais responsáveis por medidas de 

acessibilidade. É um trabalho que ajuda a garantir que a votação aconteça de 

forma organizada e que cada eleitor possa exercer seu direito.

SEGURANÇA E SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

A segurança eleitoral envolve regras e instituições destinadas a proteger os 

eleitores, as urnas e o sigilo do voto. No dia da votação, existem restrições à 

propaganda, ao uso de celulares na cabine e à entrada de armas nos locais de 

votação. Em alguns estados, também podem ser estabelecidas restrições à 

venda e ao consumo de bebidas alcoólicas.

A Justiça Eleitoral coordena o processo, com apoio das forças de segurança. Em 

localidades específicas, as Forças Armadas podem atuar na Garantia da Votação 

e Apuração, quando solicitadas.

A preparação também considera aquilo que pode sair do planejado. Há urnas de 

reserva para substituição de equipamentos, além de procedimentos para 

situações que possam afetar a votação.

Em 2026, o TSE instituiu uma Sala Nacional de Situação Climática para monitorar 

riscos meteorológicos e hidrológicos e apoiar a continuidade do processo 

eleitoral. Entre as medidas que podem ser adotadas estão locais de votação de 

reserva, rotas emergenciais de transporte, sistemas alternativos de comunicação 

e orientações para situações de interrupção de energia.

DO VOTO AO RESULTADO

O trabalho não termina quando a votação é encerrada. Em cada seção, a urna 

imprime o Boletim de Urna, que registra os resultados daquela seção. Os dados 

são então transmitidos aos tribunais eleitorais, passam por verificações de 

integridade e são utilizados na totalização dos votos.

Tudo isso para que milhões de brasileiros possam votar e para que cada voto seja 

registrado e contado com segurança. Uma eleição é um grande trabalho coletivo. 

E uma democracia também se constrói assim: com trabalho, responsabilidade e 

compromisso coletivo.
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reserva, rotas emergenciais de transporte, sistemas alternativos de comunicação 

e orientações para situações de interrupção de energia.

DO VOTO AO RESULTADO

O trabalho não termina quando a votação é encerrada. Em cada seção, a urna 

imprime o Boletim de Urna, que registra os resultados daquela seção. Os dados 

são então transmitidos aos tribunais eleitorais, passam por verificações de 

integridade e são utilizados na totalização dos votos.

Tudo isso para que milhões de brasileiros possam votar e para que cada voto seja 

registrado e contado com segurança. Uma eleição é um grande trabalho coletivo. 

E uma democracia também se constrói assim: com trabalho, responsabilidade e 

compromisso coletivo.
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MANUAL DAS ELEIÇÕES DE 2026

COMO É FEITA UMA ELEIÇÃO

Por trás de cada eleição existe uma estrutura complexa, que reúne pessoas, 
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políticos, Ministério Público e Ordem dos Advogados do Brasil, que podem 

verificar a integridade e a autenticidade dos sistemas instalados nas urnas.
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Depois de preparadas, as urnas e os demais materiais precisam chegar a cada 

seção eleitoral. A operação envolve servidores da Justiça Eleitoral, equipes de 
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acessibilidade. É um trabalho que ajuda a garantir que a votação aconteça de 

forma organizada e que cada eleitor possa exercer seu direito.

SEGURANÇA E SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

A segurança eleitoral envolve regras e instituições destinadas a proteger os 

eleitores, as urnas e o sigilo do voto. No dia da votação, existem restrições à 

propaganda, ao uso de celulares na cabine e à entrada de armas nos locais de 

votação. Em alguns estados, também podem ser estabelecidas restrições à 

venda e ao consumo de bebidas alcoólicas.

A Justiça Eleitoral coordena o processo, com apoio das forças de segurança. Em 

localidades específicas, as Forças Armadas podem atuar na Garantia da Votação 

e Apuração, quando solicitadas.

A preparação também considera aquilo que pode sair do planejado. Há urnas de 

reserva para substituição de equipamentos, além de procedimentos para 

situações que possam afetar a votação.

Em 2026, o TSE instituiu uma Sala Nacional de Situação Climática para monitorar 

riscos meteorológicos e hidrológicos e apoiar a continuidade do processo 

eleitoral. Entre as medidas que podem ser adotadas estão locais de votação de 

reserva, rotas emergenciais de transporte, sistemas alternativos de comunicação 

e orientações para situações de interrupção de energia.

DO VOTO AO RESULTADO

O trabalho não termina quando a votação é encerrada. Em cada seção, a urna 

imprime o Boletim de Urna, que registra os resultados daquela seção. Os dados 

são então transmitidos aos tribunais eleitorais, passam por verificações de 

integridade e são utilizados na totalização dos votos.

Tudo isso para que milhões de brasileiros possam votar e para que cada voto seja 

registrado e contado com segurança. Uma eleição é um grande trabalho coletivo. 

E uma democracia também se constrói assim: com trabalho, responsabilidade e 

compromisso coletivo.
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